TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO

Processos TC r¥2364/08

Instituto de Previdéncia e Assisténcia
Municipal de Cajazeiras — IPAM -
Prestacdo de Contas do exercicio de 2007.
Irreqularidade. Aplicacdo de multa.
Comunicagéo. Recomendagéo.

ACORDAO APL - TC - /2010

RELATORIO

O processo TC n92364/08trata da prestagédo de contasldstituto de Previdéncia e
Assisténcia Municipal de Cajazeiras — IPAM -relativa ao exercicio de 2007, sob a
responsabilidade do Srosé Nello Zerinho Rodrigues

O relatério elaborado pela Auditoria deste Triburgm base na documentacdo que
compde os autos, destacou 0s aspectos institusierlagais do Instituto, analisou os resultados
da execugcdo orcamentaria, financeira e patrimomal ainda, apontou as seguintes
irregularidades:

De responsabilidade do chefe do Poder Executivo,.S2arlos Antonio Araujo de Oliveira.

1. Divergéncia, no valor de R$ 731.314,66, entraamtante das contribui¢cdes informado
no SAGRES como repassadas ao instituto e o vatvamente repassado;
2. Auséncia de repasse, para o instituto, do mtntda R$ 1.000.789,92 referente as

contribui¢cdes do exercicio;
3. Auséncia de cumprimento das Leis Municipais 1609/05 e 1.675/06, relativas a
parcelamentos realizados junto ao RPPS.

De responsabilidade do chefe do Poder LegislativBy. Marcos Barros de Souza.

= Auséncia de repasse, para o instituto, do montal®eR$ 584,99 referente as
contribuicdes do exercicio.

De responsabilidade do entéo gestor do institutoy SJosé Nello Zerinho Rodrigues.

1. Contabilizacdo das receitas de contribuicbesS@TRANS juntamente com as da
prefeitura, dificultando o controle dos repassaasequentemente, de possiveis dividas
do municipio junto ao RPPS municipal;

2. Contabilizacédo das receitas de contribuicdampatrpelo valor liquido do salario-familia
pago diretamente pela prefeitura e deduzido qudond@passe da contribuicdo patronal,
descumprindo as orientagdes do MPAS e o principiordamento bruto;

3. Auséncia de contabilizacdo do salario-familiggppela prefeitura e deduzido quando do
repasse da contribuicédo patronal,
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4. Auséncia de repasse de parte das contribuiggegdencidrias para o INSS incidentes
sobre vencimentos e vantagens fixas (parte patewial servidor) e servigos contabeis
(parte patronal), descumprindo o Decreto n° 3.®48/9

5. Auséncia de repasse de parte dos valores retidasxercicio, a titulo de consignacoes —
CEF e empréstimo consignado;

6. Balanco patrimonial elaborado incorretamentegne concerne ao saldo do passivo
financeiro;

7. Divergéncia entre o montante da divida do mpimgunto ao RPPS registrado na PCA
(R$ 7.017.871,23) e o apresentado as fls. 134R38B(543.457,35);

8. Auséncia de realizacdo de reunides mensais ase@m Municipal de Previdéncia,
descumprindo as determinacdes do art. 21 da Leidybah n® 1.557/04;

9. Auséncia de criacdo do Conselho Fiscal, conforneraéna o art. 75 da Lei n°® 1.557/04

O item do Relatério da Auditoria, que trata dasgularidades cometidas pelo Prefeito e
pelo Presidente da Camara, foi destacado dos ewosaminhado para ser juntado as prestacoes
de contas dos referidos responsaveis para serdapguando da analise de suas contas referente
ao exercicio de referéncia.

O Sr.José Nello Zerinho Rodriguesgex-gestor do IPAM de Cajazeiras foi notificado
para apresentacdo de sua defesa, porém, deixoar @poazo sem quaisquer manifestacées ou
esclarecimentos.

O processo seguiu ao Ministério Publico, que at@a&sua representante, emitiu parecer
onde opinou pela irregularidade da prestacdo deasomnual do ex-gestor do Instituto de
Previdéncia e Assisténcia Municipal de CajazeirdBAM, Sr. José Nello Zerinho Rodrigyes
relativa ao exercicio financeiro de 2007; pelacagifio de multa pessoal com fulcro no art. 56,
inciso Il da LOTCE/PB, ao ex-gestor do Instituteelgp recomendacdo a atual Direcdo do
Instituto no sentido de cumprir fidedignamente tandes da Carta Magna, da Lei n°® 9.717/98,
das Portarias do Ministério da Previdéncia Socidemais legislacdes cabiveis a espécie; pela
remessa do exame das irregularidades imputadabede do Poder Executivo Municipal, Sr.
Carlos Antbnio Araujo de Oliveira e ao chefe do &ddegislativo Mirim, Sr. Marcos Barros de
Souza, aos autos de analise das prestacdes des @miais desses gestores, atinentes ao
exercicio de referéncia e pelo envio de cépia mpemte dos autos ao Ministério Publico Federal
(Procuradoria da Republica na Paraiba), a Receiigrel do Brasil e ao Ministério Publico
Comum, neste ultimo caso, para fins de apuracaodilgos de possivel cometimento de delitos
pelo citado ex-gestor.

E o relatério, informando que os interessados fanatificados da incluséo do processo
na presente sessao.
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PROPOSTA DE DECISAO

Levando em consideracao que as irregularidadeanesoentes dizem respeito a erro de
escrituracdo dos registros contabeis, ausénciapdsse para o INSS e das consignacoes retidas
e desobediéncia a legislacdo municipal e considerajue a auséncia de defesa constitui
confissdo dos atos praticados pelo ex-gestor daviiRfe Cajazeirasproponho que este
Tribunal Pleno:

1. Julgue irregular a Prestacdo de Contas do Instituto de Previd@néissisténcia Municipal

de Cajazeiras — IPAM - relativa ao exercicio de72G®b a responsabilidade da Sr. José Nello
Zerinho Rodrigues;

2. Apligue multa, ao ex-gestor Sr. José Nello Zerinho Rodriguesalor deR$ 2.805,10(dois

mil oitocentos e cinco reais e dez centavos) emdoraas irregularidades constatadas, conforme
artigo 56, inciso Il, da Lei Orgéanica deste Tribgna

3. Conceda-lheo prazo de 60(sessenta) dias para recolhimentoufta aos cofres do Estado,
sob pena de cobranca executiva, nos termos daitDgyéss Estadual;

4. Comunique ao Ministério da Previdéncia e Assisténcia Sodabre a situacdo de
funcionamento do referido Institutencaminhando-lhe cépia desta decisdo, como também a
Receita Federal do Brasil, referente a auséncrapisse das contribuicdes previdenciarias, para
providéncias que entender cabiveis;

5. Recomendeao atual Gestor do Instituto no sentido de cunfflédignamente os ditames da
Constituicdo Federal, da Lei n°® 9.717/98, das Ragalo Ministério da Previdéncia Social e
demais legislacfes cabiveis a espécie.

E a proposta.

DECISAO DO TRIBUNAL PLENO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autbsprdcesso TC N02364/08
ACORDAM os integrantes do Tribunal de Contas daa#istda Paraiba, & unanimidade, em
sessao plenaria hoje realizada, em:

1. Julgar irregular a Prestacdo de Contas do Instituto de Previdén&msisténcia Municipal de
Cajazeiras — IPAM - relativa ao exercicio de 208ah a responsabilidade da Sr. José Nello
Zerinho Rodrigues;

2. Aplicar multa, ao ex-gestor Sr. José Nello Zerinho Rodriguewvalor deR$ 2.805,10(dois

mil oitocentos e cinco reais e dez centavos) ed@oraas irregularidades constatadas, conforme
artigo 56, inciso Il, da Lei Organica deste Tribgna

3. Conceder-lheo prazo de 60 dias para recolhimento da multa afvescdo Estado, sob pena
de cobranca executiva, nos termos da Constituiséadial;

4. Comunicar ao Ministério da Previdéncia e Assisténcia Sodabre a situacdo de
funcionamento do referido Institutencaminhando-lhe cépia desta decisdo, como também a
Receita Federal do Brasil, referente a auséncramhesse das contribuicdes previdenciarias, para
providéncias que entender cabiveis;
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5. Recomendarao atual Gestor do Instituto no sentido de cunfiggdignamente os ditames da
Carta Magna, da Lei n°® 9.717/98, das Portarias dusMrio da Previdéncia Social e demais

legislagbes cabiveis a espécie.

Presente ao julgamento o Exmo. Sr. Procurador Geral

Publique-se e cumpra-se.
TC - Plenério Min. Jodo Agripino, em 24 de feveyale 2010.

CoNs. ANTONIO NOMINANDO DINIZ FILHO AUDITOR OSCAR MAMEDE SANTIAGO MELO
PRESIDENTE RELATOR

MARCILIO TOSCANOFRANCA FILHO
PROCURADORGERAL



